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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente Relatório de Monitorização do Programa de Ajustamento Municipal (PAM) do Município de 

Vila Real de Santo António, referente ao exercício de 2024, é elaborado após um período excecional, 

entre 2021 e 2023, durante o qual o ciclo regular de elaboração dos relatórios ficou condicionado por se 

aguardar o visto prévio do Tribunal de Contas relativo ao Contrato de Assistência Financeira associado à 

revisão do PAM aprovada em 2020. A eficácia desse visto constituía condição necessária para a 

atualização das metas, limites quantitativos e parâmetros de avaliação do Programa, impossibilitando a 

aplicação do modelo revisto. 

A recusa de visto pelo Tribunal de Contas, no final de 2023, manteve o PAM inicial formalmente em 

vigor, embora estruturalmente desajustado face à realidade financeira do Município, marcada pela 

liquidação da VRSA-SGU, pela internalização de pessoal e dívida, pela nova concessão de água e 

saneamento e pela transferência de competências no âmbito da descentralização de competências. Em 

consequência, a Direção Executiva do FAM determinou, em dezembro de 2023, a necessidade de 

reformular a revisão do PAM. 

A monitorização de 2024 retoma, assim, a avaliação do cumprimento do Programa, evidenciando de 

forma inequívoca o desajustamento do PAM em vigor e sustentando tecnicamente a revisão prevista no 

artigo 33.º da Lei do FAM. 

No exercício de 2024, a execução orçamental evidenciou um desempenho positivo da receita, com um 

crescimento expressivo face ao previsto, sustentado por aumentos significativos nos impostos diretos, 

taxas multas e outra penalidades e transferências correntes e de capital. A despesa, contudo, registou 

desvios relevantes em vários agrupamentos, em particular nas despesas com pessoal, aquisição de bens 

e serviços, transferências correntes e aquisição de bens de capital, refletindo encargos adicionais 

associados à transferência de competências e a ausência de atualização do PAM. 

Os saldos orçamentais apresentaram valores positivos, embora insuficientes para assegurar a trajetória 

de consolidação financeira prevista no Programa. O rácio da dívida total relevante situou-se em 419,5%, 

permanecendo muito acima do limite legal, apesar da redução da dívida face a 2023. 

A análise global demonstra que o PAM em vigor se encontra desajustado face à realidade 

económica-financeira do Município e ao enquadramento legislativo atual da Administração Local, sendo 

necessária a sua revisão integral, nos termos do artigo 33.º da Lei do FAM, para redefinir metas, 

medidas e limites compatíveis com a situação presente e com os objetivos de sustentabilidade 

financeira. 
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1. CRONOLOGIA E CONTEXTO 

A análise do exercício de 2024 exige a contextualização prévia da evolução do processo e dos marcos 

relevantes. 

 

1.1 Enquadramento Legal 

A Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto (Lei do FAM), aprovou o Regime Jurídico da Recuperação Financeira 

Municipal e regulamentou o Fundo de Apoio Municipal (FAM), estabelecendo os mecanismos jurídicos e 

financeiros necessários à adoção de medidas que permitam aos municípios atingir e respeitar o limite de 

endividamento previsto no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, diploma que consagra o 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI). 

Nos termos do artigo 61.º do RFALEI, os municípios cujo endividamento consolidado ultrapasse em mais 

de três vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três últimos exercícios encontram-se em 

situação de rutura financeira, sendo obrigatória a adesão ao procedimento de recuperação financeira 

municipal através do FAM. 

Foi neste enquadramento que o Município de Vila Real de Santo António foi identificado em situação de 

rutura financeira, nos termos do artigo 24.º da Lei do FAM, determinando-se a sua adesão obrigatória 

ao mecanismo de recuperação. 

 

1.2 PAM Inicial e Assistência Financeira | 2016 

Em cumprimento da lei, o Município apresentou ao FAM uma proposta de PAM em 29 de agosto de 

2015, posteriormente reformulada em outubro do mesmo ano e em março de 2016, nos termos do 

artigo 28.º, n.º 4 da Lei do FAM. 

Após análise pela Direção Executiva do FAM (DE) e audição da Comissão de Acompanhamento (CA), a 

versão final do PAM foi aprovada em 1 de abril de 2016, ao abrigo dos artigos 9.º e 11.º da Lei do FAM. 

Seguidamente, e nos termos do n.º 1 do artigo 26.º, foi, em 20 de abril de 2016, aprovada pela 

Assembleia Municipal. 

O PAM aprovado definiu como objetivo central a redução da dívida total do Município, até ao limite 

previsto no n.º 1 do artigo 52.º do RFALEI, através da implementação de medidas de reequilíbrio 

orçamental - com limites quantitativos definidos para a receita e para a despesa - de um plano de 

reestruturação da dívida e assistência financeira, tendo-se vinculado o Município a obrigações de 

monitorização do cumprimento do Programa. 

O contrato PAM foi assinado pelas partes em 11 de maio de 2016, com uma duração de 20 anos, 

prevendo uma assistência financeira total de €47.769.907,20, dos quais €19.619.907,20 correspondem 

ao empréstimo de assistência financeira e €27.501.314,66 às garantias autónomas. O contrato de 

empréstimo e os contratos de prestação de garantia autónoma foram visados pelo Tribunal de Contas 

(TdC) em 11 de outubro de 2016, produzindo efeitos a partir dessa data. 
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1.3 Necessidade de Revisão do PAM e Recusa do Visto | 2018–2023 

Durante a monitorização do PAM, o FAM identificou, relativamente a 2018 e ao primeiro semestre de 

2019, diversas situações com impacto material significativo nas contas municipais: 

• ausência de registo de despesa; 

• conclusão da concessão de água e saneamento; 

• liquidação da empresa municipal VRSA-Sociedade de Gestão Urbana, E.M., S.A. (VRSA -

SGU) e internalização da atividade, pessoal e dívida. 

Em 7 de maio de 2019, o FAM determinou a apresentação de uma proposta de revisão do PAM devido 

aos desvios verificados. A revisão foi aprovada pela DE em 16 de junho de 2020 e formalizada em 

adenda assinada em 7 de outubro de 2020. 

A adenda foi submetida pelo Município, após aprovação da Assembleia Municipal, a visto prévio do TdC 

no início de 2021. A análise do processo prolongou-se até 2023, culminando na recusa de visto em 21 de 

novembro de 2023, com fundamento em ilegalidades relacionadas com a VRSA-SGU e insuficiência de 

documentação instrutória. 

A recusa inviabilizou a concretização da revisão, mantendo o PAM inicial formalmente em vigor, mas 

estruturalmente desajustado com a realidade. 

 

1.4 Declaração de Incumprimento | 2020 

Da monitorização efetuada ao ano de 2020, a DE concluiu que o Município de Vila Real de Santo António 

não cumpriu o PAM inicial, uma vez que se verificaram desvios significativos face às metas definidas, 

quer na receita, quer na despesa, o que já havia sido identificado no ano anterior. Constatou-se a 

manutenção de fragilidades nos procedimentos de liquidação e cobrança de receita, bem como o 

aumento de despesa em diversas rubricas que ultrapassaram os limites programados. No entanto, a 

dívida total excedeu o valor previsto no PAM revisto, evidenciando o agravamento da situação 

financeira municipal. Verificou-se ainda que o Município não alterou os seus procedimentos internos de 

controlo da receita e da despesa, comprometendo o objetivo central do Programa, centrado na redução 

da dívida total e na recuperação financeira municipal. Com base nestas conclusões, em 29 de novembro 

de 2021, a DE declarou formalmente o incumprimento do PAM inicial. 

 

1.5 Recomendações do TdC | 2023 

Em 21 de dezembro de 2023, o TdC remeteu ao FAM o Relatório n.º 15/2023 (2ª secção), relativo à 

auditoria ao processo de reabertura das contas de 2016–2018 da VRSA-SGU, concluindo pela incorreção 

dos registos contabilísticos e pela necessidade de reexpressão das contas. 
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No ponto 7 das Recomendações, o Tribunal determinou ao Município e ao FAM: “Diligenciar pela 

implementação de uma solução integrada que permita aplicar ao MVRSA um programa de ajustamento 

financeiro eficaz.”1 

Esta recomendação, conjugada com a recusa de visto, reforçou a necessidade de revisão integral do 

PAM. 

 

1.6 Monitorização 

Entre 2021 e 2023 não foi possível realizar a monitorização anual do PAM devido a:  

• impossibilidade de implementar as medidas corretivas definidas aquando da declaração 

de incumprimento de 2020; 

• inexistência de metas atualizadas e juridicamente eficazes;  

• necessidade de regularização contabilística da VRSA-SGU;  

• ausência de eficácia do contrato de assistência financeira revisto.  

A inexistência de um quadro de metas validado inviabilizou a produção dos relatórios de monitorização. 

A manutenção em vigor do PAM inicial provocou um distanciamento total entre as metas da receita, da 

despesa e da dívida face à realidade do Município, que tornou inviável proceder a uma análise séria, 

rigorosa e tecnicamente credível de monitorização do PAM. 

Em 2019 e 2020 já haviam sido identificados desvios de tal forma significativos que conduziram à 

declaração de incumprimento e à determinação de revisão do PAM. 

Em 2021 e nos anos seguintes esses desvios agravaram-se devido às consequências da pandemia, aos 

impactos da descentralização de competências, e em termos orçamentais e de recursos humanos, e 

sobretudo a indefinição quanto ao futuro da VRSA-SGU, que provocou variações na dívida total 

declarada de várias dezenas de milhões de euros (para cima e para baixo) tornando inviável proceder a 

qualquer relação entre a gestão autárquica e os desvios verificados, maioritariamente determinados por 

imposições legais, por um lado, e pela impossibilidade de concretização de uma solução integrada de 

recuperação financeira pelo outro. 

Face à rejeição do visto prévio da revisão anterior e à determinação do TdC de se encontrar uma solução 

integrada tornou-se indispensável concretizar uma nova revisão que tem de ser suportada por uma 

análise aos dados financeiros do Município, pelo que se elabora do presente relatório, relativo ao último 

exercício orçamental com as contas aprovadas (2024). Sem prejuízo de, após a conclusão do processo de 

revisão, o FAM vir a elaborar o(s) relatório(s) de monitorização dos anos em falta, com as devidas 

salvaguardas já identificadas. 

 

 
1 Negrito nosso. 
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A monitorização referente ao exercício de 2024 retoma a avaliação do cumprimento do PAM, 

permitindo, assim: 

• evidenciar o grau de desajustamento do Programa face à realidade financeira atual; 

• fundamentar tecnicamente a revisão determinada pela DE, nos termos do artigo 33.º da 

Lei do FAM. 
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2. ANÁLISE EXECUÇÃO DO PAM | 2024 
 
Neste sentido, o presente Relatório de Monitorização referente ao ano de 2024, visa proceder à análise 

do cumprimento e acompanhamento do PAM do Município de Vila Real de Santo António, 

encontrando-se estruturado em quatro partes fundamentais: 

 

 

 

MEDIDAS PAM 

Apresentação das medidas previstas no Programa, acompanhada 
da informação reportada pelo Município no âmbito da 
monitorização e da análise do respetivo grau de cumprimento. 

 

 EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

 Análise da execução orçamental face às previsões do PAM, 

incluindo receita, despesa e saldos. 

.          

 

 

ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL 

 Avaliação do nível de endividamento à luz da legislação 

aplicável e das metas definidas no PAM. 

                

 CONCLUSÕES 

 Síntese da execução do Programa e apreciação global do 

cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

          

A estrutura de monitorização dos PAM foi definida pela DE, nos termos do artigo 29.º da Lei do FAM, 

tendo sido deliberada em reunião de 28 de outubro de 2016. Cabe à DE, conforme as alíneas d) e e) do 

artigo 9.º, monitorizar a execução dos PAM e elaborar os respetivos relatórios de acompanhamento. 

Nos termos dos n.ºs 1 e 4 do artigo 29.º, os municípios aderentes devem reportar a informação 

necessária à monitorização do Programa, incluindo um anexo ao relatório de gestão com a justificação 

dos desvios verificados. Adicionalmente, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, devem remeter o 

parecer do auditor externo sobre o grau de cumprimento dos objetivos do PAM.  

Neste contexto, o Município de Vila Real de Santo António remeteu ao FAM o relatório de 

monitorização referente ao ano de 2024, acompanhado da informação sobre a execução orçamental e 

do parecer do auditor externo. 

I 

II 

III 

IV 
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A elaboração deste documento fundamentou-se na informação disponível e acessível ao FAM até à data 

da sua conclusão, incluindo os dados fornecidos pelo Município e os registos constantes nas plataformas 

da Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), designadamente o SIIAL e o SISAL. 

Regista-se o reconhecimento pela colaboração prestada pelo Município, nomeadamente pela 

disponibilidade na partilha de informação e pelo acompanhamento prestado ao longo do processo de 

análise. 

A leitura das secções seguintes deve ser efetuada em articulação com o Anexo I, que reúne a 

informação de suporte necessária à análise da execução do PAM. 

 

2.1  Medidas do PAM  
 
A presente secção analisa o grau de execução das medidas previstas no PAM, organizadas pelas áreas de 

receita, despesa e reestruturação da dívida, conforme o artigo 23.º da Lei do FAM. A aferição resulta da 

avaliação técnica conduzida pelo FAM, com base na informação reportada pelo Município e na 

documentação recolhida no âmbito do processo de monitorização. A análise detalhada das medidas 

encontra-se disponível no Anexo I – págs. 10 a 17. 

No âmbito do reequilíbrio orçamental, o PAM aprovado em 2016 definiu um conjunto de medidas nas 

áreas da receita e da despesa, complementadas por medidas específicas no Plano de Reestruturação da 

Dívida (PRD). O estado de execução destas medidas no exercício de 2024 encontra-se sintetizado no 

quadro seguinte: 

Quadro 1: Monitorização da Execução das Medidas do PAM 
(Ano 2024) 

 
 

Assim, verifica-se que, das 11 medidas previstas na ótica da receita, foram cumpridas 10 e não 

cumprida 1. No que respeita às 11 medidas previstas na ótica da despesa, 6 foram cumpridas, 4 

parcialmente cumpridas e 1 não cumprida. Por sua vez, as 4 medidas previstas no âmbito do PRD, 

foram classificadas como não aplicáveis no exercício de 2024. 

Destacam-se, em termos de incumprimento e execução parcial: 

• A não atualização anual da tabela municipal de taxas e preços, em incumprimento da alínea h) 

da 2.ª cláusula (receita) do contrato; 

• A não renegociação dos contratos de seguros, comunicações, manutenção, assistência técnica, 

combustíveis e energia, prevista na alínea i) da 2.ª cláusula (despesa); 
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• O cumprimento apenas parcial das medidas de racionalização da despesa, nomeadamente nas 

áreas de aquisição de serviços, monitorização de encargos variáveis, gestão do tempo de 

trabalho e implementação das medidas de redução da despesa, previstas na 2ª cláusula 

(despesa), alíneas b), c), d) e k). 

Em síntese, o grau de execução das medidas permanece insuficiente para assegurar o cumprimento dos 

objetivos definidos no PAM, evidenciando a necessidade de revisão do Programa, de forma a adequar as 

metas e as medidas à realidade económica-financeira atual do Município, do país e do mundo. 

(Anexo I – págs. 5 a 17) 

Nos termos do Contrato de Empréstimo de Assistência Financeira, que estabelece um montante 

máximo de € 19.619.907,20, o FAM efetuou desembolsos no valor total de € 14.540.182,04, realizados 

entre 2016-2021. No exercício de 2024, não foram efetuados quaisquer desembolsos ao abrigo deste 

contrato. 

O montante recebido foi integralmente aplicado pelo Município para liquidação de dívida comercial e de 

passivos contingentes, em conformidade com as disposições contratuais. A distribuição dos pagamentos 

por natureza da dívida encontra-se sintetizada no quadro seguinte: 

Quadro 2 – Assistência Financeira 

 

Nos termos da Lei do FAM, a assistência financeira pode assumir a forma de empréstimos ou de 

garantias autónomas. No caso do Município de Vila Real de Santo António, foram também atribuídas 

duas garantias: uma ao Santander Totta e outra ao consórcio bancário composto pelo BPI, Novo Banco e 

Caixa Geral de Depósitos (CGD). No final de 2024, apenas a garantia referente ao consórcio bancário se 

mantém ativa, conforme evidenciado no quadro seguinte. 

Quadro 3 – Garantias Prestadas 

 

A garantia prestada ao Santander Totta encontra-se integralmente extinta, na sequência da liquidação 

total do respetivo empréstimo por parte do Município em 28 de dezembro de 2023. 

O Município cumpriu sempre, escrupulosamente, perante o FAM, as obrigações assumidas no contrato 

de empréstimo e nos contratos de garantia, não se tendo registado qualquer incumprimento desde o 

seu início. 
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2.2  Execução Orçamental 
 
As medidas e obrigações previstas no PAM traduzem-se em metas orçamentais quantificadas, tanto do 

lado da receita como da despesa, resultando em objetivos quanto ao saldo a obter. Estes objetivos 

visam, nomeadamente, assegurar o pagamento dos encargos associados ao empréstimo contraído ao 

abrigo da assistência financeira concedida pelo FAM, bem como reduzir o rácio da dívida total do 

Município nos termos programados. 

Nesta secção procede-se à avaliação da execução orçamental do Município numa perspetiva acumulada 

do exercício de 2024, comparando-a diretamente com os montantes previstos no PAM em vigor. 

Importa salientar que os PAM aprovados não contemplam a integração do saldo de gerência. Para 

assegurar que a análise reflita com rigor a execução orçamental efetiva, foram efetuados ajustamentos 

ao PAM atualmente em vigor, considerando a alteração orçamental que integrou o referido saldo2. 

De salientar, ainda, que sempre que se menciona receita executada, os valores correspondem à receita 

cobrada líquida; quando se menciona despesa executada, os valores reportam-se à despesa paga 

líquida. 

 

2.2.1  Receita 
 
Em 2024, a receita efetiva atingiu €35.760.698,84 e a receita total €42.020.377,89, superando as 

previsões do PAM ajustado em €15.454.767,61 (76,1% e 58,2%, respetivamente). Este desempenho foi 

impulsionado sobretudo pelos impostos diretos, pelas taxas, multas e outras penalidades, pelas 

transferências correntes e pelas transferências de capital, que registaram desvios muito significativos 

face ao previsto. 

A receita corrente totalizou €32.752.735,05, superando a previsão do PAM em 62,7% 

(+€12.627.464,38). Nos impostos diretos, a receita arrecadada ascendeu a €14.228.561,96, mais 57,5% 

do que o estimado, destacando-se o IMT (+€4.111.663,21, não previsto no PAM), a derrama (+208,9%) e 

variações positivas no IMI e no IUC. 

Quadro 4 – Impostos Diretos 

 

 
2 A Assembleia Municipal aprovou em 27 de junho de 2024, sob proposta da Câmara Municipal a 1.º alteração orçamental modificativa ao 

orçamento de 2024, com o objetivo de integrar o saldo da gerência de operações orçamentais do ano anterior. 
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Nas taxas, multas e outras penalidades, verificou-se uma execução excecional, com um desvio positivo 

de €3.102.085,76 (+320,1%). O total consolidado dos capítulos 02 e 03 apresentou um desvio positivo 

de €2.769.662,31, com uma execução global 2,1 vezes superior ao valor previsto. Este resultado 

encontra-se estruturalmente influenciado pela “nova” lógica de classificação introduzida pelo SNC-AP3. 

Quadro 5 – Impostos Indiretos  
Taxas, Multas e outras Penalidades 

 

As transferências correntes registaram igualmente um desvio favorável de €3.703.051,61 (+107,6%), 

impulsionado pela atualização das verbas do LOE/2024, em particular pelo aumento da participação nos 

impostos do Estado (+€3.649.579,68; +106,1%), no qual se incluem as transferências de competências 

(€3.543.273,00), não previstas no PAM. Este acréscimo, associado às transferências de competências, 

teve impacto direto na despesa, sobretudo nas rubricas de pessoal e de aquisição de bens e serviços. 

Quadro 6 – Transferências Correntes 

 

Registou-se, ainda, uma execução de €53.471,93 em participação comunitária, também não prevista. 

A receita de capital atingiu €2.999.000,67, representando um aumento de 1560,0% (+€2.818.340,11), 

impulsionado pelas transferências de capital (+€2.623.730,78) e pela venda de bens de investimento 

(€194.609,33), igualmente não prevista no PAM.  

Em sentido inverso, registaram-se desvios negativos nos impostos indiretos – conforme anteriormente 

evidenciado – e nas outras receitas correntes, cuja execução global ficou €633.356,80 aquém do 

previsto (-96,0%).  

Face ao período homólogo, a receita total aumentou €6.282.864,54 (+17,6%). Contudo, excluindo o 

efeito da integração do saldo de gerência, o crescimento efetivo seria marginal (+€23.185,49; +0,1%). A 

 
3 A adoção do SNC-AP, em vigor desde 2020, alterou a classificação das receitas com base na natureza jurídica dos tributos — imposto ou taxa 

— e não no respetivo destinatário. Esta mudança metodológica determinou a reclassificação de determinadas receitas anteriormente inscritas 
como “Impostos indiretos’ para a rubrica de “Taxas, multas e outras penalidades”, justificando a variação negativa no capítulo 02                                
(-€ 332.423,45) e a ausência de execução no ano de 2024. 
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taxa de execução orçamental da receita, incluindo o saldo de gerência, atingiu 87,5%, superando o 

limiar mínimo de 85% previsto no n.º 3 do artigo 56.º do RFALEI. 

O Município registou assim um marco relevante no seu percurso de recuperação financeira: uma receita 

crescente sustentada por elevada autonomia financeira, dado que apenas 23,7% das receitas têm 

origem em transferências da Administração Central. 

(Anexo I – págs. 18 a 21) 

A análise complementar da receita, que abrange a estrutura de 2024 e a evolução da execução face ao 

PAM, desde o início do programa, encontra-se detalhada no Anexo I - págs. 22 e 23. 

 

2.2.2 Despesa 
 
A execução acumulada da despesa efetiva totalizou €35.289.967,29, ultrapassando o montante previsto 

no PAM ajustado em €13.628.384,26 (+62,9%). De forma semelhante, a despesa total atingiu 

€38.309.861,68, superando a meta em €12.595.812,58 (+49,0%). A despesa corrente ascendeu a 

€31.438.674,53, refletindo um acréscimo de €12.048.430,06 (+62,1%) face ao previsto, enquanto a 

despesa de capital registou €6.871.187,15, traduzindo um aumento de €547.382,52 (+8,7%). 

A análise dos desvios evidencia variações relevantes em vários agrupamentos da despesa.  

As despesas com pessoal registaram uma execução superior em 73,8% face ao ajustado, refletindo 

aumentos nas remunerações permanentes (+€4.476.720,95), nos abonos variáveis ou eventuais 

(+€190.307,90) e nos encargos sociais (+€882.480,28). 

Quadro 7 – Despesas com o Pessoal 

 

 
Na aquisição de bens e serviços verificou-se uma execução 61,4% acima do previsto, com desvios 

particularmente acentuados na aquisição de bens (+€1.192.263,32; +188,2%) e na aquisição de serviços 

(+€4.267.709,42; +51,7%). 
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Quadro 8 – Aquisição de Bens e Serviços 

 

As transferências correntes apresentaram igualmente um desvio significativo, com uma execução 90,7% 

acima do PAM ajustado. Destacam-se os acréscimos registados nas transferências para a administração 

local (+€345.264,56; +863,2%), para instituições sem fins lucrativos (+€514.991,04; +137,2%) e para 

famílias (+€810.975,47; +441,6%). Não se registou execução nas transferências previstas para 

sociedades não financeiras. 

Quadro 9 – Transferências Correntes 

 

Por fim, a aquisição de bens de capital apresentou uma execução 66,9% acima do ajustado, 

impulsionada pelo aumento do investimento (+€1.55.452,97; +69,9%). Contudo, observaram-se quebras 

nos bens de domínio público (–77,8%) e ausência de execução em locação financeira. 

Quadro 10 – Aquisição de Bens de Capital 

 

Em sentido inverso, o agrupamento Passivos financeiros apresentou execução inferior ao previsto, com 

um desvio de –€1.032.083,95 (–25,5%). Este resultado decorre da não realização dos pagamentos de 

empréstimos programados, refletindo a existência de dívida vencida, situações de incumprimento 

associadas a atrasos no pagamento e ausência de liquidação de responsabilidades perante o Estado, 

nomeadamente no âmbito do PAEL. A manutenção deste incumprimento condiciona a regularização da 

dívida, impede a concretização dos pagamentos previstos e prolonga os encargos financeiros 

associados, agravando o serviço da dívida. Tal impacto é particularmente visível na execução 
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consolidada dos capítulos 03+10, que totalizou €4.266.545,55, face a um montante previsto de 

€5.389.063,25, resultando num desvio de –€1.122.517,70(-20,8%). 

Face às discrepâncias identificadas, o FAM solicitou ao Município nota justificativa. Em resposta, o 

Município referiu que: 

“A análise das variações registadas entre os valores previstos no Plano de Ajustamento Municipal (PAM) 

e a execução orçamental de 2024 deve ser lida à luz de um condicionamento estrutural: o documento em 

vigor encontra-se desatualizado face à realidade atual do Município, refletindo um enquadramento 

anterior à transferência de novas competências no âmbito da descentralização (Educação, Ação Social e 

Saúde).  

Esta desatualização tem origem no facto de a proposta de revisão do PAM, elaborada em 2019, não ter 

produzido efeitos em virtude da não obtenção do visto prévio do Tribunal de Contas, situação que 

impediu a atualização formal do modelo de ajustamento financeiro.” 

O Município acrescentou que, apesar deste constrangimento, tem prosseguido medidas de reforço da 

sustentabilidade financeira e do controlo interno, nomeadamente: 

• reorganização dos serviços e ações de capacitação orientadas para o controlo e cobrança de 

receita; 

• revisão da Norma de Controlo Interno, adaptada ao SNC-AP e ao Regime Geral de Prevenção da 

Corrupção; 

• revisão do Regulamento Geral de Taxas e Preços Municipais; 

• elaboração de novo Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas e de Código 

de Conduta; 

• ações de recuperação de dívida e regularização de situações contratuais e ocupações de 

património municipal. 

O Município sublinhou ainda que: “…as variações verificadas na despesa resultam, em larga medida, da 

absorção de encargos adicionais associados à transferência de competências, cujas transferências 

financeiras do Estado não cobrem integralmente os custos reais a suportar, situação particularmente 

relevante num município de pequena dimensão como Vila Real de Santo António.” 

Regista-se ainda que a despesa total de 2024 apresentou um acréscimo marginal de 0,2% face ao ano 

anterior, o que corresponde a um aumento absoluto de € 79.568,61. 

(Anexo I – págs. 24 a 30) 
 
A informação adicional relativa à estrutura da despesa, à evolução da execução face ao PAM e à análise 
da execução do Orçamento Municipal vs Compromissos Assumidos encontra-se desenvolvida no Anexo 
I - págs. 28 a 30. 
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2.2.3 Saldos Orçamentais 
 
Na perspetiva do FAM, o município aderente ao PAM deve gerar excedentes orçamentais que permitam 

a redução progressiva do rácio da dívida total, assegurando a sua convergência para um valor inferior ao 

limite legalmente estabelecido. Este indicador assume particular relevância no atual enquadramento, 

constituindo um elemento central na avaliação da sustentabilidade das finanças locais, a qual deve ser 

analisada numa ótica dinâmica e prospetiva, e não meramente estática. 

No exercício de 2024, o saldo total apurado foi positivo, ascendendo a €3.710.516,21, o que representa 

uma variação favorável de €2.858.467,30 face ao previsto no PAM ajustado. O saldo global efetivo 

registou igualmente uma evolução positiva, fixando-se em €470.731,55, traduzindo um desvio favorável 

de €1.826.383,35 relativamente ao objetivo definido no PAM. 

O saldo corrente apresentou também um desempenho positivo, atingindo €1.314.060,52, o que 

corresponde a uma variação favorável de €579.034,32 face ao previsto. Já o saldo de capital foi 

negativo, situando-se em –€3.872.186,48, embora com uma variação positiva de €2.270.957,59 

relativamente ao valor estimado. 

O rácio de equilíbrio orçamental, calculado com base na receita corrente cobrada, apresentou-se 

negativo em 8,3%. 

A evolução dos saldos resulta diretamente da execução da receita e da despesa analisadas nos pontos 

anteriores, refletindo, portanto, as conclusões e justificações já apresentadas. 

(Anexo I – pág. 31) 
 

2.3  Endividamento Municipal 
 

Quanto ao apuramento dos indicadores relativos ao endividamento, e em conformidade com a 

legislação aplicável, estes são determinados com base a situação financeira do município em 31 de 

dezembro de cada exercício, após aprovação das respetivas contas.  

No âmbito desta matéria, assume particular relevância a distinção entre dívida total relevante e de 

dívida total, atendendo à natureza distinta de cada conceito e aos impactos que produzem na avaliação 

financeira e nos apuramentos legais. 

A dívida total relevante corresponde ao montante sujeito aos limites legais de endividamento previstos 

no RFLAEI, sendo monitorizada no quadro dos instrumentos de controlo e alerta precoce. Já a dívida 

total apresenta um âmbito mais abrangente, integrando responsabilidades financeiras adicionais que, 

embora não enquadradas nos limites legais, influenciam de forma direta a sustentabilidade das finanças 

municipais. Em ambos os conceitos, e conforme definido no quadro legal vigente, é considerada a dívida 

do Município e das entidades participadas. 

Com base nos dados extraídos do SISAL, e validados pela DGAL, verifica-se que no final de 2024, a dívida 

total do Município ascendeu a 125,2 milhões de euros, enquanto a dívida total relevante se fixou em 
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124,2 milhões de euros. Estes valores representam uma redução face ao exercício anterior4, traduzida 

em -3,6% na dívida total e -3,7% na dívida total relevante. 

 
QUADRO 11 – Endividamento  

sem ajustamentos 

 
 

A análise da dívida total relevante tem por referência o limite legal de endividamento e a média da 

receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores, ambos calculados anualmente pela 

DGAL. No caso do Município de Vila Real de Santo António, para 2024, estes valores foram fixados em 

€44.424.400,98 e €29.616.267,32, respetivamente. 

O rácio da dívida total relevante, calculado com base na média da receita corrente líquida cobrada, nos 

três exercícios anteriores - indicador central para aferir o cumprimento dos limites legais de 

endividamento e desencadear os mecanismos de alerta precoce de desvios e de recuperação financeira 

municipal - situou-se em 419,5% no final de 2024, refletindo uma diminuição de 70,1 pontos percentuais 

face ao valor registado em 2023 (489,6%). 

Para efeitos de monitorização do endividamento no âmbito do PAM, e de forma a assegurar uma leitura 

precisa da sua evolução, foi necessário proceder a ajustamentos decorrentes de três fatores: 

• Amortizações não realizadas do Empréstimo do FAM, em virtude da moratória legal aplicada 

em 2020 e 2021, cujo montante foi redistribuído pelas prestações de capital remanescentes; 

• Desembolsos relativos a passivos contingentes, cuja data de realização não estava prevista no 

PAM. Nos termos do n.º 2 do artigo 46.º da Lei do FAM, é admitido um prazo alargado de até 

sete anos para estes pagamentos, dado que dependem da decisão judicial nos processos em 

causa. Por esse motivo, não constam das metas iniciais do PAM, mas devem ser considerados 

para efeitos de apuramento do endividamento municipal; 

• Acordo de Regularização de Dívida (ARD) celebrado em 21 de maio de 2021 entre o Município, 

a VRSA-SGU e a Águas do Algarve, S.A. (AdA), que determinou o reconhecimento, pelo 

Município, da dívida anteriormente titulada pela empresa municipal perante a concessionária. O 

Município passou a registar no seu passivo o montante integral da dívida reconhecida, enquanto 

 
4 No final de 2023: Dívida Total: €129.881.731,35; Dívida Relevante: €128.989.936,85. 

https://portalautarquico.dgal.gov.pt/static-img/2024-10/2024-10-07161213_4c65f7f1-2e56-4968-a1af-585420fa64e0$$69a7a8ae-8e1a-4d9e-9f30-15842995d418$$f5badd03-3f28-4b11-a79d-88a93f4e2cd7$$pt_pt__file$$pt$$1.pdf
https://portalautarquico.dgal.gov.pt/static-img/2024-10/2024-10-07161205_4c65f7f1-2e56-4968-a1af-585420fa64e0$$69a7a8ae-8e1a-4d9e-9f30-15842995d418$$e7699d83-19d1-4f44-870a-08dee95a0d28$$pt_pt__file$$pt$$1.pdf
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a VRSA-SGU passou a registar no seu passivo uma dívida ao Município, sendo este montante 

refletido no ativo municipal como crédito sobre a VRSA-SGU. Esta situação origina uma 

duplicação artificial da dívida consolidada do grupo autárquico, uma vez que o mesmo montante 

surge registado simultaneamente no passivo do Município (dívida à AdA) e no passivo da VRSA-

SGU (dívida ao Município). A legislação em vigor não prevê a eliminação desta duplicação no 

caso das empresas municipais, no entanto, considera-se necessário proceder a ajustamentos 

que assegurem a consistência e fiabilidade da análise financeira consolidada. 

No âmbito deste assunto, e conforme acordado na reunião técnica de 13 de novembro passado, o 

Município comprometeu-se a avaliar o modo de registo do ARD, incluindo a possibilidade de proceder 

ao desreconhecimento do passivo correspondente à dívida reconhecida à AdA, de forma a confirmar a 

conformidade do respetivo tratamento contabilístico com o Acordo celebrado. 

Considerando que a redução da dívida total constitui o eixo central dos PAM — complementado pelas 

medidas de reequilíbrio orçamental e de reestruturação dos procedimentos internos — apresenta-se de 

seguida a análise da sua evolução. A avaliação assenta nos dados revistos, incorporando os 

ajustamentos mencionados, de forma a garantir maior rigor e fiabilidade na apreciação da situação 

financeira do Município. 

Como referido anteriormente, a dívida total apurada em 2024 registou uma melhoria face a 2023, 

cumprindo o objetivo primordial do programa de ajustamento: a redução da trajetória do 

endividamento. Não obstante, o montante apurado permanece acima do valor previsto no PAM 

ajustado para esse ano, apresentando um desvio de €69.077.194,92 (Anexo I – pág. 33). 

O gráfico seguinte ilustra a evolução da dívida total do Município entre 2016 e 2024: 

 
GRÁFICO 1 – Evolução da Dívida Total  

com ajustamentos 
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De forma geral, observa-se uma trajetória marcada por oscilações significativas, com um agravamento 
expressivo em 2019 e uma redução gradual da dívida a partir de 2020. Entre 2016 e 2024, a dívida total 
passou de €76.269.402,10 para €110.771.483,20. 

Entre 2016 e 2018, a dívida manteve-se relativamente estável, com variações pouco relevantes. Em 
2019, verificou-se um aumento muito significativo, que levou o rácio de endividamento a atingir 670%, o 
valor mais elevado de todo o período. 

A partir de 2020, a dívida retomou uma trajetória descendente, embora com oscilações, nomeadamente 

em 2021, ano em que se registou novo aumento. Desde 2022, a dívida total voltou a diminuir de forma 

consistente, acompanhada por uma redução progressiva do rácio de endividamento, que desceu para 

374% em 2024. Apesar desta melhoria, os valores continuam muito acima das metas definidas no PAM 

ajustado. Em 2024, o desvio entre a dívida real e a meta prevista ascende a €69.077.194,92, 

evidenciando que, embora exista correção da trajetória, o ritmo de redução permanece insuficiente 

para garantir a convergência com o Programa. 

Este desfasamento resulta sobretudo, além da não inclusão das entidades participadas no cenário inicial 

do PAM, do impacto acumulado das operações de consolidação de passivos decorrentes da VRSA-SGU e 

da situação da dívida do PAEL, incluindo o respetivo Empréstimo e juros associados. 

(Anexo I – págs. 32 a 33) 
 

A consulta ao SISAL indica, ainda, que no final de 2024, o Município apresentava Pagamentos em Atraso 

(PA) no montante de €72.180,75, nos termos definidos pela Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso (LCPA), aprovada pela Lei n.º 8/2012. Este valor representa uma redução muito significativa face 

ao período homólogo anterior (2023: €10.988.681,39), refletindo a alteração da estrutura da dívida 

evidenciada nos mapas, com diminuição da dívida vencida com antiguidade superior a 90 dias e maior 

peso da dívida classificada como vincenda. 

Quanto ao Prazo Médio de Pagamentos (PMP), e em consonância com o apuramento da DGAL, o 

Município registou no final do 4.º trimestre de 2024 um prazo de 43 dias, traduzindo uma melhoria 

expressiva face aos 184 dias verificados no período homólogo anterior. A evolução ao longo do ano 

revelou alguma irregularidade, com valores de 123 dias no 1.º trimestre, 71 dias no 2.º trimestre e 50 

dias no 3.º trimestre, antes da consolidação do resultado. 

Ainda no ano em análise, e influenciado pela aplicação das moratórias, o montante das amortizações 

registadas (passivos financeiros) totalizou €3.019.894,39, ficando €1.032.083,95 abaixo do previsto no 

PAM, conforme evidenciado na análise da execução da despesa. 

Consequentemente, os encargos com a dívida (juros+passivos financeiros), face ao total da despesa 

executada, atingiram um rácio de 11,1%, valor significativamente inferior ao previsto no PAM (21,0%). 

Este resultado reforça o efeito da não realização dos pagamentos inicialmente programados e confirma 

o impacto direto do incumprimento nos indicadores financeiros associados. 

(Anexo I – pág. 32) 
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3. CONCLUSÕES 
 

Face ao exposto, a DE do FAM, ao elaborar o presente Relatório referente ao cumprimento das 

obrigações decorrentes do PAM do Município de Vila Real de Santo António, regista que a dívida total 

(com ajustamentos) apresenta uma trajetória de redução significativa, passando de 131 milhões de 

euros em 2021 para 110 milhões de euros em 2024. 

Contudo, não é possível comparar esta evolução com a trajetória definida no PAM inicial, uma vez que 

estamos perante realidades distintas — designadamente a diferença entre a situação sem VRSA-SGU 

considerada no PAM aprovado e a situação com VRSA-SGU atualmente refletida no perímetro de 

consolidação. 

Acrescem ainda os constrangimentos legais e administrativos que têm condicionado a resolução da 

situação da SGU, cuja regularização só poderá ser plenamente enquadrada no âmbito de um novo PAM. 

Por este motivo, não é possível pronunciar-se sobre o cumprimento da trajetória da dívida face ao PAM, 

mas apenas sobre a sua evolução isolada. 

A par desta constatação, verifica-se igualmente a não observância de vários resultados previstos no 

PAM, registando-se desvios muito significativos na receita e na despesa face às metas definidas, bem 

como saldos orçamentais que não correspondem aos valores estimados. 

Estes elementos evidenciam que o Programa aprovado deixou de refletir a realidade atual do Município, 

revelando-se insuficiente para orientar eficazmente o processo de recuperação financeira. Acresce que 

a solução atual não permite igualmente cumprir com a determinação do TdC de se encontrar uma 

solução integrada para a situação financeira do Município que englobe também a VRSA-SGU. 

A análise desenvolvida confirma, assim, o desajustamento do PAM face à realidade 

económica-financeira do Município, comprovado pelos resultados de 2024, tanto ao nível da execução 

orçamental como da evolução do endividamento. 

Reforça-se, por isso, a necessidade de concluir a revisão em curso, de forma a restabelecer a coerência 

entre metas, medidas e a situação financeira efetiva do Município, assegurando a eficácia dos 

instrumentos de controlo, monitorização e correção da trajetória de endividamento. 

 

Lisboa, 2 de fevereiro de 2026. 
 

 
A Direção Executiva, 
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